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ciplina constitucional prevista para as entidades regionais 
(artigos 153 a 158 da Constituição do Estado). 

E certo que a Constituição assegura a participação da 
população no processo de planejamento e de tomada de 
decisões, bem como na fiscalização dos serviços ou fun-
ções públicas de interesse comum, garantindo, além dis-
so, a participação dos municípios nos conselhos 
deliberativos e normativos regionais. Mas, o fato é que 
o constituinte estadual deferiu explicitamente o trato des-
sa matéria à lei complementar (artigo 154, §§ 2? e 3°) , 
excluindo-a, portanto, do campo legislativo comum, re-
servado à lei ordinária. 

E não é só. A lei complementar a que se referem os 
preceitos constitucionais em causa é, evidentemente, lei 
genérica, destinada a disciplinar todas as hipóteses de par-
ticipação popular e dos municípios na organização, fis-
calização, execução etc, de todos os serviços ou funções 
públicas em nível regional, de interesse comum. É dizer: 
na medida em que a Constituição reservou à lei comple-
mentar o exato papel de definir os critérios gerais, nor-
mativos daquela participação, em seus diversos níveis, não 
pode a lei ordinária predeterminar um sistema de parti-
cipação específico, voltado apenas para o setor de trans-
portes metropolitanos. 

Nessa linha, aliás, saliento que meu Governo, por seus 
órgãos competentes, está realizando estudos destinados 
a estabelecer as diretrizes gerais para a organização regio-
nal, de forma a viabilizar, pela via legislativa adequada, 
a instituição de um sistema integrado de planejamento re-
gional, com destaque para a participação dos municípios 
e da população no planejamento e na execução das fun-
ções públicas de interesse comum, incluído o transporte 
coletivo de caráter regional, conforme deterpiina a Cons-
tituição. 

Desse modo, e em obediência à Lei Maior estadual, 
não posso aceitar providências esparsas, que buscam dis-
ciplinar a matéria de forma fragmentária, desvinculada do 
contexto amplo em que devem estar inseridas, e que, so-
bretudo, se mostram inconstitucionais por seu evidente 
descompasso com as normas que disciplinam o assunto. 

Em reforço dessa conclusão, basta observar que um 
dos dispositivos introduzidos no projeto já prevê a ex-
tinção dos Grupos Metropolitanos de Transportes, a que 
aludem os artigos 23 e 24 , quando da criação dos órgãos 
e entidades previstos no artigo 154 da Constituição do 
Estado, a demonstrar, de forma cabal, que a matéria de-
ve ser disciplinada em lei complementar de caráter geral, 
como exigido pelo ordenamento constitucional, e não em 
lei ordinária voltada especificamente para a criação de Se-
cretaria de Estado. 

Anoto, por fim, que o artigo 24 traz evidente impro-
priedade, ao se referir à Secretaria dos Transportes Me-
tropolitanos como "Extraordinária", quando essa não é 
a natureza da Pasta em questão, como deflui da discipli-
na proposta pelo Executivo. Expostos, desse modo, os 
fundamentos do veto parcial ao Projeto de lei n? 127 , de 
1991, e fazendo-os publicar nos termos do § 3? , do arti-
go 28, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao 
reexame dessa ilustre Assembléia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha al-
ta consideração. 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Governador do Estado 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlos Alberto 
Eugênio Apolinário, Presidente da Assembléia Legislati-
va do Estado. 

DECRETOS 
DECRETO N? 33.529, DE 15 DE JULHO DE 1991 

Substitui o anexo de que trata o artigo 
3? do Decreto n? 23.371, de9 de abril 
de 1985 e dá outras providências 

R e t i f i c a ç ã o d o D.O. d e 1 6 - 7 - 9 1 
No anexo leia-se como segue e não como constou: 
ANEXO 
a que se refere o artigo 3? do Decreto n? 23 -371 , de 

9 de abril de 1985 e o artigo 1? do Decreto n? 3 3 . 5 2 9 , 
de 15 de julho de 1991. 

Grupo Clientela Valor em Categoria 
Cr$ 

A B C 

I Pacientes deficientes 
mentais ptofundos/se-
veros 1 . 7 9 8 , 7 5 1 0 0 % 7 5 % 5 0 % 

II Pacientes psiquiátri-
cos agudos e deficien-
tes mentais educáveis 1 . 7 0 8 , 8 1 1 0 0 % 7 5 % 5 0 % 

l l l Pacientes deficientes 
mentais treináveis, pa-
cientes psiquiátricos 
c rônicos e pacientes 
geriátricos 1 . 6 7 2 , 8 4 1 0 0 % 7 5 % 5 0 % 
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TELEX 1134237 

SECRETARIAS DE ESTADO 
Secretaria do Governo 
Secretário 
C l á u d i o Fer raz de A l v a r e n g a 

SUBSECRETÁRIA DE INTEGRAÇAO REGIONAL 
Despacho do Subsecretário, de 16-7-91 
Processo SIR 533/91 — Subsecretária de Integração Regio-

nal. Designo a Comissão Julgadora responsável pela Tomada de 
Preços SIR 1/91, constituída de 3 membros a saber: Esmeralda 
Chagury Ferrari — Presidente; Luciano Herrera; Wilma Simões 
Temer — Membros. 

Planejamento e Gestão 
Secretário 
E d u a r d o M a i a de Cast ro Ferraz 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

DEPARTAMENTO DE ADMIN ISTRAÇÃO 
Extrato do 2 ? Termo Aditivo — 1 ? Prorrogação, Alte-

rações das Cláusulas do Prazo Contratual, dos Preços e dos 
Recursos. 
Contrato — 7/90-DA. 
Processo — SEP-871/90. 
Parecer Jurídico — CJ-SPG-108/91. 
Contratante — Secretaria de Planejamento e Gestão. 
Contratada —Jardim Indústria e Comércio S.A. 
Aditamento — Cláusula Quarta — Do Prazo Contratual: Vigên-
cia de 26-6-91 a 25-6-92. — Cláusula Quinta — Dos Preços: Ca-
fé torrado e moído de Cri 630,00 o quilograma; açúcar refinado 
de Crí 137,00 o.quilograma, a partir de 26-6-91. — Cláusula Nona 
— Dos Recursos: Valor total estimado de CrS 4.855.704,00. Pa-
ra 1990 - Crí 560.361,00. Para 1991 - Cr» 2.750.343,00. Cód. 
29.01-007 - Secretaria de Planejamento e Gestão, S.E. 3.1.2.0.9 0 
— Outros Materiais de Consumo; Cat. de Prog. 03.09.021.2.448. 
Para 1992 - Crí 1.545.000,00. 
Ratificação — Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e con-
dições do contrato firmado em 26-6-90 e de seu Termo subse-
qüente, no que não colidirem com as ora estabelecidas. 
Assinatura — 26-6-91. 
(Republicado por ter saído com incorreções). 

Extrato do 2 ? Termo Aditivo — Alteração da Cláusula 
de Reajuste de Preços. 
Contrato — 15/90-DA. 
Processo — SEP-1576/90. 
Parecer Jurídico — CJ-SPG-121/91. 
Contratante — Secretaria de Planejamento e Gestão. 
Contratada — Treze Listas - Segurança e Vigilância Ltda. 
Aditamento — Cláusula Sétima — Do Reajuste de Preços-. Os pre-
ços serão reajustados trimestralmente, com base nos índices de 
Preços de Serviços Gerais com Predominância de Mão-de-Obra 
(Decreto Estadual n? 27.133, de 26-6-87) da Assessoria de Polí-
tica Econômica da Secretaria da Fazenda, verificada no período 
anterior, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo 
Federal e/ou Estadual. 
Ratificação — Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e con-
dições do contrato firmado em l ? - l l - 9 0 e de seu Termo subse-
qüente no que não colidirem com as ora estabelecidas. 
Assinatura — 16-7-91. 

Justiça e Defesa da Cidadania 
* 

Secretário 
M a n u e l A l ceu A f f o n s o Ferre i ra 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Despachos do Secretário, de 11-7-91 
JC/SM 028/91 — Cautela Indústria de Máquinas de Seguran-

ça e Controle Ltda. — Aquisição de 2 máquinas perfuradoras ABE, 
modelo 700: ''Diante das justificativas apresentadas pela Junta , 
Comercial do Estado e dos demais documentos constantes do 
processo autorizo, em caráter excepcional, a realização da des-
pesa com a aquisição de duas perfuradoras ABE-700, no valor 
de CrS 12.442.000,00 e ratifico a decisão adotada quanto a dis-
pensa de licitação para a referida aquisição, obedecidos os pre-
ceitos legais e regulamentares atinentes à espécie". 

PM 11.978/88, PM 15.440/89, DGP 6.755/90 — Mercedes 
Combe da Silva e Outros — Benefícios da Lei de Guerra: "Dian-
te dos elementos que instruem estes processos, mantenho a de-
cisão da Comissão da Lei de Guerra que concedeu os benefícios 
da Lei 5-135, de 7 de janeiro de 1959, aos seguintes interessa-
dos: Mercedes Combe da Silva, RE 8793-9, CLG 3593/89; Paulo 
Wilson de Oliveira Bueno, RG 1.356.835, CLG 3553/89; Sidney 
de Mori, RG 654.043, CLG 3708/91". 

COORDENADORIA DE PROTEÇÃO 
E DEFESA DO CONSUMIDOR ' 
Comunicado CPDC-143, de 15-7-91 
A Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania, 

através da Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor, 
comunica para conhecimento público, os resultados das ativi-
dades do Departamento de Atendimento e Orientação ao Con-
sumidor no mês de junho/91. 

ÁREAS CONSULTAS RECLAMAÇÕES 
U M I M j E te 

APOIO 
JURÍDICO 

VALOR RE5TITUÍD0 

Alimentos 52 28 - -

Saúde 1 2 5 4 4 - 1 . 3 9 5 . 0 0 0 , 0 0 

Habitação 4 . 0 4 8 82 - 1 9 7 . 1 6 2 , 0 0 

Produtos 6 8 5 75 - 1 8 2 . 6 0 8 , 0 0 

S e r v i ç o s 1 . 3 4 4 1 7 1 - . 1 4 0 . 6 3 3 , 0 0 

Apoio 
F inance i ro 8 6 4 179 - 7 9 9 . 3 3 9 , 0 0 

F I S C . 
T O T A L 

0 2 
7 . 1 2 0 

13 
5 9 2 

-
2 . 7 1 4 . 7 4 2 , 0 0 

Comunicado CPDC-144, de 15-7-91 
A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, através da 

Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor — Procon, 
comunica, para conhecimento do público consumidor que o 
D.O.U. de 15 de julho de 1991 publicou: 

Portaria 54, de 12-7-91, pág. 13.941, seção I, do Secretário 
Executivo do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
atualizando o preço de venda dos estoques públicos de trigo e 
triticale, cuja íntegra transcrevemos abaixo. 

Portaria 55, de 12-7-91, do Secretário Executivo do Minis-
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, sujeitando ao regi-
me de preços monitorados os produtos do setor têxtil, cuja 
íntegra transcrevemos abaixo. 

Portaria 56, de 12-7-91, do Secretário Executivo do Minis-
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, autorizando o rea-
juste linear de preços para todos os segmentos/discriminados 
nesta portaria, cuja íntegra transcrevemos abaixo. 

Portaria 57, de 12-7-91, do Secretário Executivo do Minis-
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, estabelecendo os 
preços máximos de venda ao consumidor dos produtos constan-
tes do anexo cuja portaria e anexo transcrevemos na íntegra 
abaixo. 

Portaria 24, de 12-7-91, do Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento — Sunab, dando nova reda-
ção ao artigo 2? da Portaria Super 23, de 10-7-91, cuja íntegra 
transcrevemos abaixo. 

• PORTARIA N9 54, DE 12 DE JULHO DE 1991 

0 SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA ÉC0N0"1A, FAZENDA £ 
flANEJCmek,tO, no use cja ccrpetê->ci£ eje lhe fei delegada ceio art. io 
ca Portaria r.e £58, ce 11 ce julho cJe 1951, e considerando a necessida-
de de atualização do preçr. de venda dos estoques públicos de trigo e 
triticale, resolve: 

A:t. EP qualojer parte do território nacional, c trigo em 
grSo e triticele dectinaccs à industrialização serSo colocados pele 
6ancc dc $ró«ii S.fi. è disposição d:s rcin^cs, Junto às instsiaçBes 
moaçeJras, meCiar.te o pagamente des valores e seoijír indicados, por to-
nelada «ré:rica s granel, incluída? nestes valores as despesas de ICMS e 
todas as demais necessárias a essa entrega, prevalecendo, em caso de 
transporte por via terrestre, as especificações de origem quanto a peso 
e qualidade. 

Pese HectolJtrico CrS/t 

Trigo triticale 
St ' 63.356,60 83 62.813,20 82 62.345 ,90 91 61.656 ,60 eo 61.363 ,30 79 63.767 , 70 76 £0.212 ,25 54 . 191 77 5Í.5C7 ,80 52 .711 ,00 71 "7.745 ,60 51 .971 ,CD 7f 5Í.101 ,20 50 .491 . 1C 74 55.279 ,0Ci 49 .751 , 10 73 53.634, ,60 4e .271 , 10 
11 52.eu, ,«0 47 : .531 ,20 71 51.168, ,00 46. 051, ,20 70 50.345, ,80 45.311 .20 69 49.523, 60 44 . 571,20 66 «7.679, 20 43. 091,30 67 17.057, 00 42. 351, ,30 66 46.234,80 41 . 611, ,30 65 45.412, 60 40. 871, ,30 

Art. 20 No caso de o eanco do Brasil S.A. utilizar também 
instalaçSes armazenadoras intermediárias, localizadas fora das unidades 
moegeiras, a colocaçSo posterior do trige Junto à unidade moaoeire, pa-
ra íncüstr:5li23çSc, se fará íçjalrerte sé- acréscirc Ce descesas Dara ü 

Art. 30 Quando o trigo for entregue ensacado aos moinhos, pe-
lo Banco do Brasil S.A., os preços serSo acrescidos do valor correspon-
dente ft sacaria, na oportunidade de sua aquisição. 

Art. 69 Quando se tratar de trigo Importado pela Companhia 
Nacional de Abastecimento - CNA, as entregas serflo realizadas nos por-
tos ou nos armazéns em que os estoques estiverem localizados, ao preço 
Básico de cr$ 60.212,20 (sessenta mil, duzentos e doze cruzeiros e vin-
te centavos) e observadas as demais condiçOes aprovadas pelo Departa-
mento de Abastecimento e Preços - OAP e divulgadas por aouela Empresa. 

Art. 50 ficam fixaàos, em todo o território nacional, os se-
guintes preços máximos de venda FOB/MOIMHO - posto aoore o veiculo no 
moinho, condição PVM, inclusive tributos - das farinhas de trioo de fa-
orlcaçBo própria ou adquiridas de terceiros: 

a) farinha de trigo comum: 

saco de 50 Kg até CrS A.«67,30 
saco de 25 Kg até CrS 2.20,90 
saco de 05 Kg até CrS 483,10 
saco de oi Kg até CrS • M06.00 . 

b) f.aTinha de trigo espacial: 

saco de 50 Kg até CrS 5.B93.10 
saco de 25 Kg até CrS 2.955,80 
saco de 05 Kg até CrS 628,20 
saco de 0) Kg até CrS 141,60 

Parágrafo único. As unidades moagelras, localizadas nos Estar 
dos em que a alíquota do Imposto sobre OperaçBes Relativas h Circulaçlo 
de Mercadorias e sobre PrestaçQes de Serviços de Transporte Interesta-
dual e lnteimuniclpal e de Coftunicaç&es - ICMS for superior a 17* (de-
zessete por cento), poderio repassar - nas notas fiscais de venda de 
farinhas - o diferencial de 0,21* (vinte c um centésimos por Tente) 
calculado sobre os preços F0B/M0INH0 fixados neste artigo. 

Art. 6« 0 Departamento de Abastecimento e Preços da Secreta-
ria Nacional de Economia fixará as normas adicionais que *« fizeram ne-
cessárias k colocaçlo dos estoques púollcos de trigo • triticale no 
mercado, no Interesse do abastecimento Interno. 

Art. 7* Esta Poetaria entrará em vigor na data de sua publl-
caçlo no Diário Oficial da Unllo, revogadas a Portaria MEFP na 511, dc 
u de junho de 1991, e demais disposições «• contrário. 

LUIZ ANTÔNIO ANDRADE GONÇALVES 

PORTARIA M9 55, DE-12 DE JULHO DE 1991 

0 SECRETARIO EXECUTIVO 00 MINISTÉRIO 0A ECONOMIA, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, no uso da competência que lhe é delegada pela Portaria na 
£56, de n de Julho de 1991, resolve: 

Art. ia 'Ficam sujeitos ao regime de preços monitorados de 
aue trata o IncJso II, do art. 3&, da Portaria 463, de 0é de Junho et 
19S1, os seguintes produtos do setor têxtil: 

1 - fibras de acrílico, pollester e naylon; 

II - rios artificiais, sintéticos, mistos e de algodão; 

III - lycra filamento têxtil; 

IV - tecidos de malha, algodão, artificiais e sintéticos, in-
clusive mistos; e 

v - linhas e ziperes para fina industriais. 

Art. 20 Os produtos relacionados no artigo anterior ficam 
sujeitos ao regime de preços liberados, de que trata o inciso III, do 
art. 4«, da Portaria 463, da 06 de junho fie 1991, quanto aos praticados 
pelas unidades de comércio atacadista «/ou varejista. 

Art. 30 Os demais produtos e artefatos tfo setor têxtil a 
vestuário e seus acessórios nlo discriminados no art. 1* ficam sujeitos 
ao regime de preços liberados de que tratam os incisos III, dos arts 3« 
e 45,'da Portaria 463, de 06 de Junho de 1991. 

Art. 40 0 disposto no art. 30 níc se aplica aos produtos do 
seicr têxtil e at vestuário especificados nes #ne*cs a Portaria ní *6í 
de 05 de Junho d* t99 t. 

Art. 5* Esta Pnrtaria entra e» viger ne oata ce sua publica-
ção, revoçaoaí ss tílsocsiç^s er contrário. 

LUIZ ANTÔNIO ANDRADE GONÇALVES 

PORTARIA H«> 56, DE 12 DE JULHO DE 1991 

0 SECRETARIO EXECUTIVO 00 MINISTÉRIO 0A ECONOMIA, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, no uso da competência que lhe é delegada pela Portaria na 
658, de 11 de Junho de 1991, resolve: 

Art. 10 Fica autorizado sobre os preços dos produtos a seguir 
discriminados, reajuste linear (todos os segmentos) de: 

1 - petroquímicos básicos e utilidades industriais para uso 
petroquímico: fl* (oito por cento). f 

II - intermediários petroqjíff.icos e químicos, polímeros, 
resinas termoplástieas, borrachas e látex sintéticos e 
gases industriais: 7* (sete por cento). 

III - resinas termoestáveis, transformados de resinas 
terftoplástlcas e termoestáveis, transformados de borracha 
e látex sintético, tintas e vernizes e explosivos: 6K 
(seis pot cento). 


